
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.231.616 - SC (2009/0142525-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : JOAO CARLOS CASTANHEIRA PEDROZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANTILINA DE JESUS MANOEL 
ADVOGADO : LUCIANO ANGELO CARDOSO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. O SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DE 
PROCESSOS EM FACE DE RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC) SE 
APLICA APENAS AOS TRIBUNAIS DE SEGUNDA INSTÂNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 
535, II DO CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
É DEVER DO ESTADO GARANTIR O DIREITO À SAÚDE. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   A Corte Especial firmou entendimento de que o comando legal 
que determina a suspensão do julgamento de processos em face de recurso repetitivo, 
nos termos do art. 543-C, do CPC, somente é dirigido aos Tribunais de segunda 
instância, e não abrange os recursos especiais já encaminhados ao STJ.

2.   Não há que se falar em omissão no acórdão do Tribunal de 
origem, porquanto a demanda foi solucionada com a devida fundamentação, de forma 
clara e precisa, ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo Estado-agravante. 
Julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa ao art. 535, II 
do CPC. 

3.   Este Superior Tribunal de Justiça tem firmada a jurisprudência de 
que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da 
União, dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses Entes tem 
legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia 
do acesso a medicamentos para tratamento de problema de saúde.

4.   Agravo Regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região). 

Brasília/DF, 24 de março de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.231.616 - SC (2009/0142525-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : JOAO CARLOS CASTANHEIRA PEDROZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANTILINA DE JESUS MANOEL 
ADVOGADO : LUCIANO ANGELO CARDOSO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO FEDERAL 

em face de decisão que negou provimento ao seu Agravo de Instrumento, nos termos 

da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 

DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS PELO 

FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. LEGITIMIDADE 

PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

2.   Nas razões do Regimental, a parte agravante reitera a alegação 

de omissão quanto aos dispositivos indicados como ofendidos mas não examinados. 

3.   Defende a necessidade de suspensão do processo, nos termos 

do art. 543-C do CPC, tendo em vista tratar-se de questão que foi admitida como 

representativa da controvérsia no REsp. 1.144.382-AL e Resp 1.102.457/RJ. 

4.   Reafirma a tese de ilegitimidade ativa da UNIÃO FEDERAL para o 

fornecimento de medicamentos, nos termos das razões do Especial.

5.   Requer a reconsideração do decisum agravado ou que seja 

apresentado para julgamento na Turma competente. 

6.    É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.231.616 - SC (2009/0142525-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : JOAO CARLOS CASTANHEIRA PEDROZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANTILINA DE JESUS MANOEL 
ADVOGADO : LUCIANO ANGELO CARDOSO 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. O SOBRESTAMENTO 

DO JULGAMENTO DE PROCESSOS EM FACE DE RECURSO 

REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC) SE APLICA APENAS AOS TRIBUNAIS 

DE SEGUNDA INSTÂNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II DO CPC. 

INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. É 

DEVER DO ESTADO GARANTIR O DIREITO À SAÚDE. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS PELO 

FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   A Corte Especial firmou entendimento de que o comando 

legal que determina a suspensão do julgamento de processos em face de 

recurso repetitivo, nos termos do art. 543-C, do CPC, somente é dirigido aos 

Tribunais de segunda instância, e não abrange os recursos especiais já 

encaminhados ao STJ.

2.   Não há que se falar em omissão no acórdão do Tribunal de 

origem, porquanto a demanda foi solucionada com a devida fundamentação, 

de forma clara e precisa, ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo 

Estado-agravante. Julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não 

implica ofensa ao art. 535, II do CPC. 

3.   Este Superior Tribunal de Justiça tem firmada a 

jurisprudência de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 

responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de 

modo que qualquer um desses Entes tem legitimidade ad causam para 

figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso a 

medicamentos para tratamento de problema de saúde.

4.   Agravo Regimental desprovido. 

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 
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assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

2.   Inicialmente, a Corte Especial firmou entendimento de que o 

comando legal que determina a suspensão do julgamento dos recursos repetitivos, nos 

termos do art. 543-C, do CPC, somente é dirigido aos Tribunais de segunda instância, e 

não abrange os recursos especiais já encaminhados ao STJ. O aresto restou assim 

ementado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. 

AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE . 

SOBRESTAMENTO DO FEITO - PREQUESTIONAMENTO DE ARTIGOS 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EMBARGOS REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração são recurso de natureza 

particular, cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de 

obscuridade, contradição ou omissão.

2.   A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido 

de que o comando legal que determina a suspensão do julgamento dos 

recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do CPC, somente é dirigido 

aos Tribunais de segunda instância, e não abrange os recursos especiais já 

encaminhados ao STJ.

3.   Quanto ao prequestionamento dos artigos da Constituição 

Federal para fins de interposição de recurso extraordinário, tem-se que a 

matéria vai além da previsão legal de Embargos de Declaração (CPC, art. 

535, I e II), sendo remansoso o entendimento neste Sodalício no sentido da 

impropriedade de tal pretensão em sede de Recurso especial.

4.   Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no AgRg nos 

EREsp. 1.174.957/RS, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe 26.11.2013).

3.   Não há como acolher a alegada violação ao art. 535, II do CPC, 

visto que a lide foi solucionada com a devida fundamentação, ainda que sob ótica 

diversa daquela almejada pelo ora agravante. Todas as questões postas em debate 

foram efetivamente decididas, não tendo havido vício algum que justificasse o 

acolhimento dos Embargos Declaratórios. 

4.   No mais, este Superior Tribunal de Justiça tem firmada a 
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jurisprudência de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 

responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de modo que 

qualquer um desses Entes tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de 

demanda que objetiva a garantia do acesso a medicamentos para tratamento de 

problema de saúde.

5.   Ora, se qualquer destes entes pode figurar sozinho no polo 

passivo da demanda, não dispondo, inclusive, de direito de regresso contra os demais, 

bem como da faculdade de se utilizar a figura do chamamento ao processo, 

caracterizada está a situação de que qualquer um deles pode ser o responsável pelo 

cumprimento da obrigação, cabendo à parte escolher contra quem deseja litigar.

6.   No caso em tela, não há se afastar a responsabilidade da UNIÃO, 

pois, sendo solidária a obrigação, cabe ao ente demandado judicialmente prover o 

fornecimento do medicamento, sob pena de ofensa ao direito fundamental à saúde. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO PROCESSUAL. 

DESCABIMENTO DO EXAME DA TESE NÃO TRAZIDA NO RECURSO 

ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. 

1.   Tese nova, não trazida no recurso especial, constitui 

inovação processual e não pode ser examinada em sede de agravo 

regimental. Precedentes. 

2.   A jurisprudência deste Tribunal entende pela solidariedade 

entre União, Estados e Municípios em ação que objetiva a garantia do 

acesso à medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros. 

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp 1.263.581/RR, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 18.02.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO PROCESSUAL. 

DESCABIMENTO DO EXAME DA TESE NÃO TRAZIDA NO RECURSO 
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ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. 

1.   Tese nova, não trazida no recurso especial, constitui 

inovação processual e não pode ser examinada em sede de agravo 

regimental. Precedentes. 

2.   A jurisprudência deste Tribunal entende pela solidariedade 

entre União, Estados e Municípios em ação que objetiva a garantia do 

acesso à medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros. 

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp 526.775/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 29.10.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. MANDADO DE SEGURANÇA. 

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 

1.   Se a reforma do julgado demanda o reexame da prova, o 

recurso especial é inviável (STJ, Súmula 7). 

2.   A União, os Estados e os Municípios são solidariamente 

responsáveis pelo fornecimento de medicamentos no âmbito do Sistema 

Único de Saúde. 

3.   Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 

249.384/CE, Rel. Min. MARGA TESSLER - JUÍZA FEDERAL CONVOCADA 

DO TRF 4a. REGIÃO - , DJe 21.10.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO À SAÚDE. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

DOS ENTES FEDERATIVOS. 

1.   É assente a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

no sentido de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de 

responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de 

forma que qualquer deles ostenta legitimidade para figurar no polo passivo 

de demanda que objetive o acesso a medicamentos. 
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2.   Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.315.346/MG, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 29.9.2014). 

7.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. 

8.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0142525-2 Ag     1.231.616 / SC

Números Origem:  200804000296337       200904000186548       23080119819           40080001165

EM MESA JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : JOAO CARLOS CASTANHEIRA PEDROZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANTILINA DE JESUS MANOEL
ADVOGADO : LUCIANO ANGELO CARDOSO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : JOAO CARLOS CASTANHEIRA PEDROZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANTILINA DE JESUS MANOEL
ADVOGADO : LUCIANO ANGELO CARDOSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região).
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